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Resumo 
Este artigo tem por objetivo identificar os principais impactos do Blockchain como ferramenta na auditoria contábil, bem como quais as vantagens e desvantagens frente aos desafios futuros para auditoria. Para cumprimento deste objetivo, realizou-se uma pesquisa bibliográfica sistemática com abordagem exploratória, do qual identificou-se que o Blockchain é pouco relacionado a auditoria contábil. Os resultados apontam que é crescente o número de instituições financeiras e organizações que investem em Blockchain, visto que o mesmo trata-se de um livro-razão distribuído que proporciona uma maior transparência nas transações financeiras das organizações, e isto faz com que em um futuro muito próximo instituições financeiras e organizações passem a utilizar o Blockchain para interagir entre si. É diante deste contexto, que as auditorias internas e externas possam vir a serem contínuas, pois em um ambiente Blockchain as transações financeiras das organizações estarão disponíveis em tempo real para os auditores, e deste modo passíveis de serem auditadas. Além disso, o livro-razão distribuído faz com que os auditores passem a acessar informações em novos formatos, e consequentemente ocorrerão mudanças nos papéis de trabalho. Sendo assim, os relatórios corporativos terão informações mais consistentes e fidedignas, porém inúmeros países não sabem como regulamentar ou então não oferecem qualquer ambiente jurídico ao Blockchain. 
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1 INTRODUÇÃO

A tecnologia está gerando muitas mudanças na forma como todos vivemos, trabalhamos e interagimos e é fundamental que a profissão de auditor acompanhe essa mudança e seja proativa na compreensão de como novas tendências tecnológicas podem transformar a abordagem de auditoria. As auditorias externas continuam sendo executadas anualmente, onde os auditores analisam relatórios associados aos dados históricos, de forma que as demonstrações financeiras auditadas não sejam utilizadas para a tomada de decisões na economia global em tempo real e em evolução. Já as auditorias internas permanecem sendo praticadas mensalmente, e não em tempo real. Para permanecer relevante, a auditoria contábil necessita de uma metodologia mais oportuna, proativa e aparente. Visto que, grande parte dos usuários necessita de uma auditoria das demonstrações contábeis de forma contínua, e é de extrema importância que a auditoria contábil adote novas tecnologias, pois os avanços tecnológicos proporcionam impactos significativos e com eles grandes oportunidades. 

O conceito do ledger (livro-razão) distribuído denominado Blockchain fornece informações seguras em uma plataforma que é capaz de representar e trocar bens tangíveis e intangíveis, sem a necessidade de qualquer instituição financeira. O Blockchain fornece ainda registros imutáveis onde todas as transações do livro razão distribuído estão disponíveis para todos os usuários da rede (OBERHAUSER, 2014).

De acordo com Iansiti e Lakhani (2017) no Blockchain todas as transações inseridas na rede são atualizadas simultaneamente, deste modo os registros de valor e dos ativos transacionados são inseridos permanentemente em todos os livros contábeis, fazendo com que o ledger seja replicado em um grande número de bancos de dados idênticos. Sendo assim, o Blockchain dispõe de um livro razão público e distribuído com um histórico completo de todas as transações que pode impactar na maneira como a auditoria é realizada atualmente, isto é, ao invés de se esperar até o final do exercício financeiro e/ou fechamento mensal dos relatórios contábeis gerenciais, para ver o impacto das transações de uma entidade em suas demonstrações financeiras, a auditoria ocorrerá à medida que as transações forem originadas.

Diante deste contexto, este estudo objetiva responder a seguinte pergunta: Quais os impactos do Blockchain na auditoria contábil?  Para a resposta da pergunta de pesquisa, faz-se necessário uma pesquisa bibliográfica sistemática a fim de identificar os principais impactos do Blockchain como ferramenta na auditoria contábil, bem como quais as vantagens e desvantagens frente aos desafios futuros para auditoria. 

Salienta-se que a justificativa desta pesquisa se dá pela necessidade de analisar e instigar quanto ao futuro da profissão de auditoria, visto que a mesma opera em grandes estruturas rígidas e regulatórias. É de grande relevância um diálogo ativo e contínuo quanto ao uso do Blockchain nos processos de auditoria, bem como capitalizar as vantagens e desvantagens que o Blockchain oferece para os profissionais da auditoria interna e externa.

Por conseguinte, sabe-se que por se tratar de uma tecnologia disruptiva e por romper inúmeros paradigmas tecnológicos, governamentais, organizacionais e sociais acredita-se que este objeto de estudo possa contribuir claramente com profissionais de auditoria, estudantes, professores, além de pesquisadores, empresários e investidores. 

Nesse sentido, este estudo delimita-se quanto ao aspecto temporal, por utilizar na análise bibliográfica sistemática apenas dados dos anos de 2008 a julho de 2018. 

Por fim, para uma melhor compreensão, esta pesquisa será apresentada em cinco seções, sendo iniciada por esta seção introdutória. Logo em seguida, será apresentado o referencial teórico que serve como base norteadora ao leitor. E na sequência a metodologia utilizada, apresentação e análise dos resultados, e as considerações finais. E por fim as referências. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

Nesta seção, apresenta-se a fundamentação teórica necessária para o entendimento deste estudo. No primeiro momento faz-se essencial a definição de auditoria contábil segregadas em interna e externa, bem como apresentar suas técnicas e papéis de trabalho. Além de compreender o surgimento e a evolução do Blockchain, a fim de introduzir os seus impactos na auditoria contábil. Por conseguinte, salienta-se as pesquisas correlatas sobre o mesmo.  

2.1 aUDITORIA CONTÁBIL 

Em tese, o surgimento da auditoria contábil se deu por conta do desenvolvimento econômico dos países através do crescimento das empresas de diferentes setores, no qual gera a necessidade da confirmação das demonstrações contábeis quanto à realidade econômico-financeira do patrimônio das empresas (ATTIE, 2010). A expressão Demonstrações Contábeis é uma referência às informações contábeis que, no Brasil, abrangem o balanço patrimonial e as demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e fluxo de caixa, que, juntamente com as notas explicativas correspondentes, formam um conjunto de dados e informações básicas sobre os quais o auditor emite seu parecer (PEREZ JUNIOR et al., 2015).
Crepaldi (2009) enfatiza que a auditoria pode ser definida como sendo a principal atividade no que diz respeito à avaliação sistemática das transações, procedimentos, operações, rotinas e das demonstrações financeiras de uma entidade. Considerada uma especialização da contabilidade, Attie (2010) complementa que a auditoria contábil é responsável pelos testes de eficiência e eficácia nos controles patrimoniais da entidade.

Diante desse contexto, a auditoria evita situações que possam proporcionar fraudes, desfalques e subornos através de processos regulares nos controles internos específicos de cada organização (CREPALDI, 2009). Atualmente a auditoria contábil no Brasil é regulamentada principalmente pelos seguintes órgãos, os quais auxiliam o profissional contábil na análise das operações e na emissão dos seus pareceres, são eles:

· Comissão de Valores Mobiliários (CVM): Criada pela Lei nº 6.385/76, a CVM é uma entidade autárquica e vinculada ao Ministério da Fazenda com o principal objetivo de fiscalizar o mercado de capitais no Brasil. Sendo este órgão que determina que a auditoria contábil seja aplicada às companhias de capital aberto que integram o sistema de distribuição de valores mobiliários. 

· Instituto do Auditores Independentes do Brasil (IBRACON): constituído de forma federativa, o IBRACON é uma entidade civil sem fins lucrativos, regulamentado por estatuto próprio no que estiver de acordo com as leis vigentes. O IBRACON tem por objetivo reunir em um único órgão a representatividade dos auditores independentes, contadores de diversas áreas de atuação e estudantes de ciências contábeis; e por zelar pela classe dos auditores. Mediante ao exposto, Almeida (2010) afirma que a o IBRACON é reconhecido pelos órgãos reguladores como a CVM e o Banco Central do Brasil, servindo de sustentação para as normas que cada uma destas entidades emite.

· Instituto dos Auditores Internos do Brasil (AUDIBRA): sociedade civil sem fins lucrativos, que tem por objetivo principal promover o desenvolvimento da auditoria interna mediante a intercâmbios de ideias, relações com outras instituições, congressos, bem como no gerenciamento de riscos, governança e processos internos das organizações e na divulgação da importância da auditoria interna.

· Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os Conselhos Regionais de Contabilidade (CRC): ambos criados através do Decreto-Lei nº 9.295/46, o CRC e o CFC têm por finalidade principal o registro e a fiscalização do exercício da profissão de contabilista.

· Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): criado pela resolução do CFC nº 1.055/05 o CPC tem como objetivo a emissão de pronunciamentos técnicos referentes a procedimentos contábeis e emissão de normas pela entidade reguladora Brasileira para apropriação das práticas contábeis aos padrões internacionais.  

Já no exterior, os principais órgãos relacionados com os auditores são os seguintes:

· International Accounting Standards Board (IASB): em 2001 a Comissão Europeia determinou que as empresas de capital aberto adotassem as Normas Internacionais de Contabilidade (IAS) emitidas pelo Accounting Standards Committee (IASC) como sendo fundamentais para o preparo das demonstrações contábeis (ZEFF, 2014). A partir deste evento o IASC foi reestruturado e criado o IASB do qual se torna o principal órgão responsável pela auditoria. Nesse contexto, pode-se afirmar que equiparada missão, cumpre o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (ATTIE, 2010).

· International Financial Reporting Standards (IFRS): organização sem fins lucrativos que visa desenvolver em um único conjunto de pronunciamentos contábeis internacionais uma harmonização das normas contábeis publicadas e revisadas pelo IASB, a fim de promover qualidade, compreensibilidade, e que sejam executáveis globalmente para facilitar a adoção dos padrões contábeis.

· International Federation of Accountants (IFAC): considerado um conjunto de organizações de contabilidade que fortalecem a profissão e contribuem para o desenvolvimento econômico internacional. 

Portanto, para um melhor entendimento dessa especialização do contador, faz-se necessário a divisão em duas ramificações de atuação: a auditoria interna e auditoria externa, ou também conhecidas como operacional e independente.

2.1.1 Auditoria Interna
Auditoria interna ou operacional é exercida por um profissional da própria empresa, que apesar de ter um vínculo empregatício, este deve ser apenas circunstancial de modo que suas funções sejam exercidas com absoluta independência, ou seja, sem a interferência da administração. Além disso, deve exercer suas funções com total cumprimento às normas de auditoria (FRANCO, MARRA, 2009, p. 219).

Almeida (2010) argumenta que os auditores internos não devem desempenhar quaisquer atividades que possam um dia vir a examinar. A auditoria interna é um instrumento de verificação das atividades operacionais de uma organização, no qual o seu enfoque se dá na avaliação dos controles das atividades e processos administrativos e operacionais, averiguando as possíveis fraquezas e riscos existentes, visando a proteção da entidade (OLIVEIRA et al., 2008).

Segundo a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) TI 01, a auditoria interna compreende análises e avaliações, com levantamentos e comprovações, estruturados para a avaliação da integridade dos sistemas de informação dos controles internos, integrados ao ambiente e ao gerenciamento de riscos, a fim de assegurar a administração da entidade e promover a prevenção de fraudes e erros.

Nesse sentido, o termo fraude é aplicável a omissões ou manipulações de transações e operações, inclusive a adulteração de documentos e registro das demonstrações contábeis sendo em termos físicos ou monetários. Quanto ao ato não intencional de desatenção, desconhecimento ou má interpretação de fatos elaborados nos registros denomina-se o termo erro (LINS, 2012).

Por outro lado, os procedimentos da auditoria interna abrangem os testes de observância e testes substantivos. Os testes de observância propõem-se a analisar os controles internos estabelecidos pela administração, que na sua aplicação devem ser considerados os seguintes procedimentos:

· Inspeção - Destina-se à verificação dos registros, documentos e ativos tangíveis;
· Observação – Verificação da execução dos processos e procedimentos quanto a sua execução;

· Investigação e Confirmação – Constatação das transações e operações das pessoas físicas ou jurídicas, dentro ou fora da entidade.
Ora, os testes substantivos visam a obtenção da eficiência e eficácia, ora a validade dos dados produzidos pelos sistemas de informações. O relatório da auditoria interna deve aludir, no mínimo, os aspectos quanto aos objetivos e extensão dos trabalhos técnicos, eventuais limitações ao alcance dos procedimentos de auditoria, além da descrição dos fatos constatados e as evidências encontradas (LINS, 2012).

2.1.2 Auditoria Externa
A auditoria externa é realizada por um profissional que não possui qualquer vínculo empregatício com a entidade auditada. O Auditor Independente possui um grau de independência maior em relação ao auditor interno, em função do mesmo objetivar a emissão de pareceres sobre as demonstrações contábeis, a fim de prestar contas a terceiros (FRANCO, MARRA, 2009). Lins (2012) acrescenta que o propósito da auditoria externa é dar credibilidade às demonstrações contábeis de modo a assegurar que estas foram elaboradas em conformidade com as normas de contabilidade e as específicas legislações aplicáveis. 

Esse profissional, segundo Crepaldi (2009), consiste em uma figura ímpar por prestar serviços aos acionistas, banqueiros, bem como órgãos públicos governamentais, dentre outros. Segundo a Lei nº 6.404/76 que deu origem às Sociedades por Ações, esta determina que as demonstrações contábeis das companhias abertas, isto é, aquelas que negociam suas operações em Bolsa de Valores, passaram obrigatoriamente a serem auditadas por auditores independentes com o devido registro na CVM. Quanto ao registro, deverão sujeitar-se, também, os auditores externos quanto às exigências implícitas a Instrução nº 308/99 da CVM (PEREZ JUNIOR et al., 2015). 

A Instrução nº 308/99 da CVM determina para fins de registro na categoria de Auditor Independente, se Pessoa Física as exigências são as seguintes:

· Não ter o período inferior a cinco anos, sendo consecutivos ou não, contados a partir da data do registro no CRC na categoria de Contador e exercido atividade de auditoria de demonstrações contábeis, dentro do território nacional;

· Aprovação no exame de qualificação;

· Obter conhecimento permanente e atualizado sobre o ramo de atividade, os negócios, as práticas contábeis e operacionais de seus clientes, bem como possuir recursos suficientes quanto a sua estrutura operacional adequada ao seu porte;

· Estar registrado em CRC, na categoria de contador;

· Ter exercido atividade de Auditoria Independente, escritório profissional legalizado, em nome próprio, bem como, instalações adequadas com o exercício da atividade, em condições que garantam a guarda e o sigilo dos documentos e das informações, como também a privacidade no relacionamento com seus clientes.

Dentre as exigências da instrução nº 308/99 e pelas alterações da instrução nº 591/2017 da CVM para a categoria de Auditor Independente Pessoa Jurídica, destacam-se as seguintes:

· Todos os sócios sejam Contadores e que a metade dos mesmos esteja cadastrado como responsáveis técnicos;

· Constituída na forma de sociedade simples para prestação de serviços exclusivos a auditoria e demais serviços inerentes à profissão de contador;

· Que conste em ato constitutivo ou contrato social quanto a reparação por danos que venham a causar a terceiros, por culpa ou dolo, em exercício de suas atividades, e que, diante disso devam responder ilimitadamente pelas obrigações sociais;

· Manter o quadro pessoal técnico sempre atualizado quanto às exigências de seus clientes, nas áreas de conhecimento, negócios e as práticas contábeis.

Quanto aos deveres e responsabilidades dos auditores independentes, de acordo com a instrução nº 308/99 da CVM, cabe manter a guarda pelo prazo mínimo de cinco anos, ou por prazo superior em casos de inquéritos administrativos, toda a documentação, papéis de trabalho, relatórios e pareceres relacionados com o exercício de suas funções. 

O Auditor Independente seja ele pessoa Física ou Jurídica, segundo a instrução nº 308/99, não poderá prestar serviços para a um mesmo cliente, por prazo superior a cinco anos consecutivos contados a partir da data desta instrução, bem como manter um intervalo mínimo de três anos para a recontratação.

Ainda, o trabalho do Auditor Independente, visa procedimentos quanto a sua execução, denotar clareza e transparência, de modo que todos os itens explanados possam ser assim verificados, rastreados e comprovados. Além disso, essas evidenciações se materializam nos papéis de trabalho, também conhecidos como Work Papers (WPs). As informações contidas nos WPs são a base para a emissão do parecer do auditor (LINS, 2012).

As demonstrações contábeis auditadas pelos auditores externos são aquelas obrigatórias pela legislação, balanço patrimonial, demonstração das mutações do patrimônio líquido, bem como a demonstração do resultado do exercício, demonstração do fluxo de caixa, demonstração do valor adicionado e pôr fim a demonstração do resultado abrangente. As notas explicativas complementam estas demonstrações tornando mais claras estas informações (LINS, 2012).
Em suma, os processos para emissão do parecer do auditor externo são bastantes extensos, compreendem grandes etapas, como planejamento, procedimentos de auditoria para obtenção de evidências e emissão do parecer (LINS, 2012). A figura 1 resume este processo:
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Figura 1. Processos para emissão do parecer do auditor externo

Fonte: Adaptado de Lins, Luiz dos Santos. Auditoria: Uma Abordagem Prática com Ênfase na Auditoria Externa. 2. ed. São Paulo: Atlas S.A, 2012.
Ademais, o controle interno visa a segurança das atividades administrativas e operacionais, a fim de diminuir a possibilidade de desvios dos ativos, desobediência às normas internas e externas da organização, bem como erros não intencionais. Os pontos observados pela auditoria externa são as informações geradas e a salvaguarda dos ativos. Os sistemas de informações (SI) são importantes para qualquer entidade, pois é considerado uma ferramenta facilitadora na condução de quaisquer tipos de negócios. Paralelamente, informações confidencias, circulam em redes internas e externas, sendo consideradas um ponto fundamental para as entidades e para a auditoria, a segurança e confiabilidade dessas informações. Obviamente o nível de complexidade de um SI contábil para auditoria irá depender do volume de transações, da disponibilidade desses dados, tais como documentos-fonte e documentações probatórias para a realização do trabalho do auditor. Deve considerar também o tipo de programa ou aplicativo utilizado e a sua segurança quanto a confiabilidade nos cálculos efetuados pelos relatórios gerados (LINS, 2012).
No planejamento e avaliação de um SI, considera-se também os riscos de auditoria, como uniformidade das transações efetuadas, fidelidade e segurança fisica das informações, mas ainda, a segurança lógica e confidencialidade das informações (LINS, 2012).
Além disso, os testes de transações e de saldos estão interligados, de maneira que o exame da documentação, em conjunto, suportam os lançamentos e os saldos contábeis. Os testes de transação estão na obtenção dos documentos daqueles que compõe o saldo das contas patrimoniais. Já o que será objeto de verificação de tais contas, a seleção é feita de maneira aleatória e para isso o auditor externo utiliza-se de meios eletrônicos para a seleção analitica dos dados, onde muitas das organizações auditadas têm seus próprios softtwares de seleção. Após a seleção dos dados o auditor procede às análises e as evidencia nos WPs os procedimentos de auditoria realizados (LINS, 2012).

2.1.3 Auditoria Frente às Mudanças Tecnológicas
A auditoria vem enfrentando um período de mudanças profundas a medida que as empresas e a sociedade sofrem uma transformações tecnológicas (ICAEW, 2017). Deste modo, os ambientes de negócios estão evoluindo em ritmos superiores em relação a profissão de auditoria, dado ao fato de que informações oportunas extra-contábeis são geradas após a ocorrência dos eventos e prontamente disponíveis para consumo e processamento on-line entre os investidores (HUMPHREY et al., 2009). É, diante deste contexto, que os auditores devem se preparar para lidar com novos desafios, uma vez que as tecnologias podem transformar as abordagens de auditoria, como a coleta de dados, processamento e incorporações de novos sistemas de informações e estarem devidamente preparadas para lidar com grandes volumes de dados, muitos dos quais passaram a exigir dos auditores o conhecimento e aplicação de tecnologias sofisticadas (ICAEW, 2017). 

Os sistemas econômicos, legais e políticos são definidos atráves de contratos, transações e registros. São por estes meios que nações, governos, comunidades, organizações e indivíduos interagem entre si. Porém, as ferramentas críticas e burocráticas formadas para gerenciá-las não acompanharam a transformação digital da economia, e é por isso que em um mundo digital, a maneira como regulamos e mantemos o controle administrativo tem que mudar (IANSITI; LAKHANI, 2017).

O IFAC através do seu programa Desenvolvendo o Futuro da Profissão, no qual tem o objetivo de capturar perspectivas globais sobre o impacto da tecnologia no âmbito financeiro e implicações para a auditoria, relata que os processamentos de transações tendem a ser cada vez mais padronizados e amplamente automatizados a uma taxa de transação muito rápida em muitas organizações, e que o constante desenvolvimento do Blockchain é que permitiria a plena visibilidade dessas transações desde o ponto inicial ao livro razão geral. 

2.2 BLOCKCHAIN

A moeda, por muitos séculos, obteve diferentes denominações, o ouro e a prata, por exemplo, se relacionadas a uma commodity, assumem a mesma função monetária, ou seja, independentemente da nomenclatura, ambas utilizam a mesma essência (ULRICH, 2014). O autor ainda menciona que a diversificação da moeda promovia um livre-comércio, deste modo os comerciantes contribuíam para o cálculo econômico, promovendo assim, restrições aos poderes dos governos. Porém, com a criação da própria moeda no século XX, os bancos centrais em conjunto com os cartéis bancários elevavam o poder dos governos através da depreciação da moeda, visto que os bens e serviços da sociedade valorizavam enquanto a moeda vinha no caminho oposto. Logo, com a retirada das forças de mercado, a população foi financiada pelo endividamento lastreado pelo uso do sistema bancário para impressão do dinheiro. Ao passo em que os governos e cartéis bancários se beneficiavam desse sistema. As tentativas de reformulação da moeda como NetCash (1993) e NetCents (1998), foram ignoradas.

Em novembro de 2008, o pseudônimo Satoshi Nakamoto apresentou ao mundo um sistema de pagamento denominado peer-to-peer (ponto a ponto), através de uma moeda digital chamada Bitcoin, tornando possível a tarefa de pagamentos online entre uma parte e outra sem a necessidade de uma instituição financeira (NAKAMOTO, 2008). O documento cria um ledger (livro razão), distribuído e denominado Blockchain (OBERHAUSER, 2014).

Blockchain é um livro-razão público onde são registradas todas as operações da moeda digital Bitcoin. A estrutura tecnológica do Blockchain pode ser considerada como se fosse outra camada da Internet, apesar de conter a arquitetura de um novo sistema de transações, atuando de forma descentralizada e esse é principal ponto de partida. O ledger distribuído é considerado uma tecnologia disruptiva, pois pode ser programado para registrar todos os tipos de ativos, e é literalmente um sistema contábil capaz de conciliar em escala global todas as formas de ativos detidos no mundo inclusive as áreas econômica-financeiras (SWAN, 2015). 

No entanto Iansiti e R. Lakhani (2017), professores da Harvard Business School, com base em suas experiências em inovações tecnológicas afirmam que para que haja uma adoção em massa do Blockchain, muitos paradigmas tecnológicos, governamentais, organizacionais e sociais teriam de que ser superados. Os autores ainda alegam que seria um erro nos precipitarmos na inovação do Blockchain, e que o ledger distribuído não poderia atacar um modelo de negócio tradicional, por simplesmente oferecer um baixo custo e ultrapassar empresas já estabelecidas. Ainda assim, consideram que o impacto do Blockchain seja de grande relevância, porém levará décadas para que o Blockchain chegue em nossa infraestrutura econômica e social.

Entretanto sua evolução é constante e já se encontra em três níveis de aplicação: Blockchain 1.0, 2.0 e 3.0. 

· Aplicação 1.0: é onde são implementadas as moedas digitais, assim como a criptomoeda Bitcoin, ou seja, o Blockchain registra todas as operações da moeda digital em um livro razão público distribuído em toda a rede de computadores dos usuários do Bitcoin, contendo todos os históricos de transações da moeda (SWAN, 2015).
· Aplicação 2.0: ao contrário do 1.0 que é utilizado para implementação de moedas digitais e descentralização de pagamentos sem a necessidade de uma instituição financeira, o Blockchain 2.0 é a descentralização dos diferentes tipos de registros de ativos e de mercados em geral, como transações financeiras de ações, ativos intangíveis, patentes, marcas registradas e direitos autorais, títulos de fundos mútuos, empréstimos, contratos, bem como registros de títulos de terras e propriedades, documentos com firma reconhecida,  e até identificação de carteira de motoristas, identidade, assinaturas e testamentos (SWAN, 2015).
·  Aplicação 3.0: seriam as aplicações do protocolo além da moeda, isto é, segmentos tão diversos como governo, saúde, ciência e desenvolvimento econômico (SWAN, 2015).

Devido às diversas aplicações e os impactos que o Blockchain proporciona nas diferentes áreas de atuação, o Instituto de Contadores Públicos da Inglaterra e do País de Gales (Institute of Chartered Accountants in England and Wales- ICAEW), através do seu programa de inovação e impacto das tecnologias de informação na profissão contábil (AuditFutures) do século XXI, aborda quais são as premissas para o futuro dos profissionais de auditoria e contabilidade. Definindo que o Blockchain não é uma solução tecnológica e sim uma solução cultural e de governança (ICAEW, 2017). De modo que os mecanismos do Blockchain garantem auditabilidade, imutabilidade a fim de promover segurança sobre suas informações ali geradas, ou seja, uma vez que uma informação é gravada no livro razão-distribuído não pode ser alterada (NAKAMOTO 2008).

Segundo ICAEW (2017) o Blockchain proporciona para a contabilidade uma maior eficiência no processo de contabilização das transações bem como dos ativos e opera como um sistema de escrituração universal, o que, por sua vez, tornaria possível a tarefa da auditoria expandir seu escopo para uma auditoria contínua, e assim chegar mais perto da realidade econômica e financeira das transações subjacentes das entidades.
Aithan e Svetinovic (2016) mencionam que o alinhamento dos blocos (onde as informações são gravadas) de forma cronológica faz com que as transações não possam ser adulteradas, portanto o Blockchain consiste em uma cadeia ordenada de blocos protegidos pela resolução proof-of-work (prova de trabalho que consiste na decodificação dos blocos). O encadeamento dos blocos onde as informações estão gravadas ocorre de forma cronológica e são interligados através de um hash (codificação) do bloco anterior ao bloco atual. Por exemplo, para que um proof-of-work desonesto consiga modificar um bloco antigo, o mesmo terá que refazer todos os blocos posteriores, o que significa que tal hipótese é inviável por conta do esforço tecnológico necessário e ainda assim, ineficaz. Portanto, faz-se necessário o conhecimento das características do Blockchain que o faz ser diferente dos atuais livros contábeis:
· Propagação: A medida que as transações ocorrem, o livro-razão (ledger) é replicado de forma idêntica e equivalente para todos os usuários, isso faz com que todos tenham acesso a uma cópia completa do livro (ICAEW, 2017).

· Veracidade: Os registros das transações são gravados e verificadas através de consenso, ou seja, as informações desonestas são auditadas e eliminadas automaticamente do Blockchain. Sendo assim, só prevalece no livro razão as informações fidedignas (DELOITTE, 2017).
· Descentralização: O Blockchain não é controlado por nenhuma entidade central, o mesmo opera de forma distribuída e detém a capacidade de conciliar registros e transações entre usuários espalhados em qualquer lugar do globo terrestre, dependendo única e exclusivamente da Internet (SWAN, 2015).

· Programabilidade: O Blockchain permite ser programado e aplicável naquilo que for pertinente, atualmente o mesmo é utilizado para pagamentos e liquidações, banco de dados e contabilidade imutável (DELOITTE, 2017).
Em consoante, o Blockchain pode ser definido com base no acesso aos seus dados, na participação do mecanismo de consenso e no comportamento sobre as mudanças propostas em seu livro-razão, conforme mencionados a seguir:

· Blockchain público: O Blockchain público não exige permissão especial para ser acessado, sendo assim todos os usuários podem permanecer anônimos na rede, bem como participar do processo de consenso, ler e enviar as transações. Um exemplo de aplicação de Blockchain público é a criptomoeda Bitcoin (DELOITTE, 2017).
· Blockchain privado: São baseados em permissões de acesso, pois o Blockchain privado é controlado por uma organização na qual determina quais usuários terão acesso em ler, enviar transações ou participar do processo de consenso. Além disso, nos Blockchains privados a privacidade é maior pois é possível saber quem são os participantes, e por esse motivo são os mais indicados para as entidades (DELOITTE, 2017).
· Blockchain semi-privados: São utilizados mais para B2B (business to business) ou seja, negócios entre pessoas jurídicas como também aplicações governamentais. Nestes casos o acesso é concedido a qualquer usuário que atenda os critérios preestabelecidos (DELOITTE, 2017).
2.3 PESQUISAS CORRELATAS.

Com o intuito de identificar os impactos do Blockchain na auditoria contábil, torna-se essencial o conhecimento das pesquisas similares sobre o assunto. Sinteticamente, a tabela 1 traz os resultados encontrados nas pesquisas afetas ao tema deste estudo.
Tabela 1. Pesquisas Correlatas

	Autores/ Ano
	Título
	Objetivo da Pesquisa
	Resultado

	ICAEW (2017)
	Blockchain and the future of accountancy
	Conhecer a tecnologia do Blockchain e o seus possíveis impactos nas empresas e sobre a profissão contábil.
	Com base em suas análises, o presente artigo conclui que o Blockchain levará alguns anos para que seja totalmente desenvolvido e padronizado, porém com sua implantação nos sistemas contábeis a contabilidade se tornará mais eficiente devido à confiabilidade da informação disponível e à redução do tempo gasto nas conciliações.

	Hugh Rooney, Brian Aiken e Megan Rooney (2017)
	Q&A. Is Internal Audit Ready for Blockchain?
	Verificar se a auditoria interna está pronta para enfrentar os desafios e as oportunidades do Blockchain.
	Os autores afirmam que o uso do Blockchain terá grande impacto na auditoria interna, sendo que os profissionais precisarão trabalhar de forma colaborativa visto que as informações serão contínuas e em novo formato. Concluem que o Blockchain tem grande potencial para os desafios enfrentados, porém são necessárias algumas medidas para garantir o alto padrão no futuro.

	Felipe de Oliveira Simoyama, Ian Grigg, Ricardo Luiz Pereira Bueno e Ludmila Cavarzere de Oliveira
(2017)
	Triple entry ledgers with blockchain for auditing
	Apresentar uma nova estrutura para melhorias no sistema de auditoria, destacando as oportunidades do Blockchain frente a auditoria e controle de órgãos públicos.
	A pesquisa afirma que o Blockchain proporciona uma grande evolução, sendo que para a auditoria a característica mais importante é que a descentralização do livro razão público permite uma estrutura mais transparente com visualização compartilhada das transações, tornando a auditoria mais eficaz e barata.


Fonte: Elaborado pelos autores.
3 METODOLOGIA

Nesta sessão será apresentada a metodologia utilizada para cumprimento do objetivo desta pesquisa. Este subdivide-se em enquadramento metodológico e procedimentos para coleta e tratamento dos dados. 

3.1 ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO

Com o objetivo de verificar os impactos do Blockchain na auditoria contábil, a presente pesquisa se caracteriza, quanto a sua finalidade, como uma pesquisa básica, que segundo Andujar (2018) tem como propósito a produção de novos conhecimentos que servem de base para ciência sem uma aplicação prática prevista, a priori. 

Por apresentar uma síntese atual do conhecimento disponível sobre o Blockchain na auditoria contábil, a natureza deste estudo se qualifica como um tema de revisão. Quanto a sua delimitação, este caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica sistemática com uma abordagem exploratória, bibliográfica sistemática por ser desenvolvida com base em pesquisas científicas sobre o assunto que, segundo Koller, Couto e Hohendorff (2014), é um método que visa potencializar os resultados de uma busca, fazendo com que se consiga encontrar o maior número possível de resultados de forma organizada.  Caracteriza-se ainda como exploratória por esclarecer as vantagens e desvantagens do Blockchain na auditoria contábil.

3.2 PROCEDIMENTOS PARA COLETA E TRATAMENTO DOS DADOS

Para atingir os propósitos dessa pesquisa, inicialmente foi realizado uma busca bibliográfica sistemática no sitio de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e ICAEW, onde objetivou-se pesquisas científicas relacionados com a palavras-chave Blockchain. Obteve-se 734 resultados pela CAPES e 42 publicações pelo ICAEW, que foram mapeados conforme os seguintes critérios:

Para exclusão: 

· Periódicos em duplicidade;

· Periódicos em apresentação em MS power point;

· Não estar no período temporal de 2008 a 2018;

· Conteúdo pago;

· Periódicos que tinham títulos adversos ao problema de pesquisa;
· Resumo adverso ao problema de pesquisa.
Após esse mapeamento foram analisadas as seguintes características que nortearam a interpretação dos resultados:

· Boa compreensão dos artigos;

· Relação com o objetivo desta pesquisa;
· Relação com o tema.

Após a extração dos dados utilizou-se para o resultado desta pesquisa somente 3 periódicos da CAPES e 2 periódicos do ICAEW, que serviram como base para a construção dos conceitos fundamentais deste resultado, conforme demonstrado na tabela 2.
Tabela 2. Mapeamento Sistemático

	Mapeamento Sistemático

	Bases consultadas
	CAPES
	ICAEW

	Palavra-chave de busca
	Blockchain
	Blockchain

	Delimitação Temporal
	 2008 a 2018

	Resultado Encontrado
	734 artigos
	42 artigos

	Critérios de Exclusão

	Periódicos em duplicidade
	12 artigos
	02 artigos

	MS Power point
	2 artigos
	Não se aplica

	Conteúdo pago
	16 artigos
	09 artigos

	Títulos Adversos
	659 artigos
	25 artigos

	Resumo
	42 artigos
	04 artigos

	Resultado após critérios de exclusão
	03 artigos
	02 artigos

	Critérios de qualidade

	Boa compreensão dos artigos
	03 artigos
	02 artigos

	Relação com o objetivo e tema desta pesquisa
	03 artigos
	02 artigos

	Mapeamento final
	03 artigos
	02 artigos


Fonte: Elaborado pelos autores com base nas pesquisas metodológicas.
Após mapeamento sistemático dos dados, realizou-se um confronto dos estudos onde objetivou-se verificar quais os impactos do Blockchain na auditoria contábil, e constatou-se a necessidade de verificar quais as vantagens e desvantagens, visto que o Blockchain oferece oportunidades que implicam em novas atividades a serem desempenhadas que necessitam ser identificadas. 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Com base no mapeamento bibliográfico sistemático realizado, levantou-se 5 periódicos dos quais destaca-se que a maioria das publicações sobre o Blockchain, relacionados a auditoria contábil, são da língua inglesa. Conforme figura 2, apenas um periódico encontra-se na língua portuguesa, do qual pode ser justificado pelo baixo índice de exploração cientifica do Blockchain na área contábil no Brasil.
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Figura 2. Linguagem da base dos dados

Fonte: Elaborado pelos autores.
Vale ressaltar ainda, que embora haja uma baixa representatividade no número de publicações cientificas do Blockchain voltados a auditoria contábil, a mesma vem ganhando força cientificamente desde 2017, do qual concentra-se 100% do total de periódicos utilizados para fim deste resultado. Fato que pode ser explicado pela alta valorização da criptomoeda Bitcoin no ano de 2017, do qual instigou investidores e empresas a explorarem as suas funcionalidades e seus atributos. Como impacto desse acontecimento, o Blockchain - responsável por registrar todas as operações da criptomoeda Bitcoin- começou a ser mais estudado. A tabela 3 evidência os periódicos com maior representatividade neste estudo, do qual foram identificados por H01 à H05 para uma melhor compreensão:
Tabela 3. Periódicos de Maior Representatividade

	Identificação
	Ano
	Artigo

	H01
	2017
	Blockchain and the future of accountancy

	H02
	2017
	Estudo De Mapeamento Sistemático Sobre As Tendências E Desafios Do Blockchain

	H03
	2017
	Is Internal Audit Ready for Blockchain?

	H04
	2017
	Triple entry ledgers with Blockchain for auditing

	H05
	2017
	Future of Blockchain


Fonte: Elaborado pelos autores.
O fato de o Blockchain proporcionar transparência e eficiência na contabilização dos ativos e transações financeiras e por suas informações estarem disponíveis a todas as partes interessadas, fez com que organizações, países e instituições financeiras investissem em estudos e projetos pilotos sobre a possibilidade de realizar suas operações financeiras através do Blockchain. Vale ressaltar que o Banco Central do Brasil – um dos principais integrantes do Sistema Financeiro Nacional Brasileiro- publicou em agosto de 2017, testes em que o Blockchain seria um sistema substituto, caso seu sistema principal viesse a sofrer algum colapso por completo. Em consoante, a Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) evidencia o grande interesse das instituições financeiras sobre essa nova tecnologia, do qual aponta em sua 26º pesquisa de Tecnologia Bancária, que 75% dos bancos investem em Blockchain.

Embora seja crescente o interesse, muitos países e autoridades legais consideram o Blockchain uma ameaça às estruturas econômicas, ou então, não sabem como regulamentar e oferecer um ambiente jurídico ao mesmo. Em contrapartida, o país de Malta, através da NRU.45, estabelece os deveres e responsabilidades as empresas e usuários do Blockchain, sendo o primeiro país a promover um ambiente jurídico e contribuir com uma nova base para economia do futuro.

Conforme o estudo H02 o crescente número de organizações investindo em Blockchain sustenta o fato que, em um futuro muito próximo, as instituições financeiras e as organizações, passarão a utilizar a tecnologia de contabilidade distribuída para interagir-se entre si, e consequentemente os impactos serão relevantes na auditoria contábil.

A função da auditoria contábil é e sempre foi a responsável por fornecer garantias de que os relatórios corporativos contenham informações fidedignas e a real situação econômico-financeira das organizações. No entanto, as auditorias externas continuam sendo executadas anualmente e por analisarem as operações financeiras por amostragem, faz com que, em muitos dos casos, os relatórios gerados pelos auditores não sejam utilizados para a tomada de decisões. Entretanto, estamos vivendo em uma época em que a globalização e os avanços tecnológicos estão oferecendo uma oportunidade de como a profissão de auditoria possa vir a inovar.  

O estudo H04 afirma que as auditorias internas e externas possam vir à serem executadas em tempo real, pois em um ambiente Blockchain, as transações financeiras das organizações estarão disponíveis em tempo real para os auditores, e assim passíveis de serem auditadas. Consequentemente, as missações devido a fraudes e erros, poderão ser interrompidas antes de ocorrerem, e é deste modo que a auditoria passa a ser contínua e não mais um evento anual voltado para o ano passado, tornando assim, os relatórios corporativos mais transparentes e precisos em suas informações.
Considerando o fato das informações estarem contidas em ledgers distribuídos, os auditores - internos e externos- irão necessitar acessar informações em novos formatos. Neste sentido, o estudo H03 relata que pôr as informações estarem contidas em um novo ambiente técnico, os auditores precisarão se capacitar para se familiarizar com os novos sistemas de registros contábeis, como também auxiliar no processo de implementação dos aplicativos baseados em Blockchain. E é essencial que os auditores participem do processo de implementação desde o início, para que seja possível identificar as variáveis problemáticas em seus estágios iniciais, visto que é mais fácil arquiteta-los desde o início do que reformulá-los depois que um problema for identificado.

Além disso, o estudo H05 salienta que existem três tipos de Blockchains: os públicos, privados ou semi-privados, e é nesta percepção que os estudos H03 e H01 sustentam que as mudanças nos papéis de trabalho ocorrerão. Para auditoria interna, o estudo H03 evidência que cada Blockchain terá a sua própria estrutura organizacional, do qual se exemplifica com os Blockchains semi-privados, que conectam várias partes interessadas de uma mesma organização, fazendo com que os auditores internos atuem de maneira colaborativa a fim de garantir que ambos tenham seus requisitos atendidos entre suas organizações. Irá permitir também que os testes de observância e substantivos sejam realizados com mais eficácia e eficiência, onde os termos de fraudes e erros serão constatados assim que forem gerados, ou seja, independentemente da emissão dos relatórios mensais, a auditoria interna passará a ser contínua.

Ademais, o estudo H01 evidencia que o tempo do auditor externo gasto nas reconciliações e nas confirmações de todas ou algumas das demonstrações financeiras, seriam menos necessárias, visto que, as transações que fundamentam a real situação financeira das organizações estariam concentradas no Blockchain. Deste modo, o auditor externo terá mais resiliência em confirmar a real situação econômico-financeiro das organizações, em virtude de que, suas qualidades técnicas estariam voltadas em analisar a origem das transações, bem como, elas venham a impactar na saúde financeira e quais as perspectivas futuras das organizações, ao invés de ter que verificar a maneira como foram escrituradas, objetivando em uma crescente credibilidade às demonstrações contábeis auditadas.

Porém, com exceção do país de Malta, inúmeros países não oferecem qualquer ambiente jurídico quanto ao uso do Blockchain. Isso faz com que a adoção da tecnologia passe a não ser explorada por boa parte dos usuários, considerando o fato de que os reguladores precisam trabalhar em estreita colaboração com as organizações, a fim de compreender os avanços tecnológicos e assim moldarem aos seus requisitos regulamentares.
Com base nisso, a figura 03 evidencia as vantagens e desvantagens encontradas neste resultado:
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Figura 3. Vantagens e Desvantagens do Blockchain na Auditoria Contábil
Fonte: Elaborado pelos autores com base nas pesquisas metodológicas.

Para que a profissão de auditoria contábil permaneça relevante e avance para este futuro, é preciso que se faça o uso de novas tecnologias. O constante desenvolvimento do Blockchain proporciona mais transparência nas transações, isto faz com que as auditorias - internas e externas - evoluam para uma auditoria contínua, elevando o grau dos relatórios corporativos, de modo que as informações geradas passem a ser cada vez mais utilizadas para os processos de tomadas de decisões.

Nesse sentido, cabe aos órgãos profissionais de auditoria facilitar o diálogo para que seja possível a adoção de novas tecnologias, e assim garantir os requisitos de treinamentos profissionais, e que esse desenvolvimento reflita nas mudanças das habilidades exigidas frente aos impactos do Blockchain. Diante disso, corre-se o risco de que o potencial da tecnologia não seja alcançado. Além de que, para avançar para este futuro, empresas de auditoria, reguladores, organizações e investidores precisarão tomar medidas para o que os Blockchains estejam sujeitos aos mesmos padrões dos sistemas de informações atuais.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo conclui que há uma lacuna temporal significativa no que diz respeito ao cumprimento da auditoria interna e externa, visto que é crescente a necessidade da profissão repensar na maneira como são executadas as auditorias atualmente, pois estamos diante de uma economia que, cada vez mais se utiliza dos avanços tecnológicos para inovar.
Diante deste contexto, observa-se que a profissão de auditor contábil opera sobre rígidas estruturas regulatórias e isso faz com que os órgãos competentes sejam prudentes na abordagem de novas tecnologias, porém é crescente o número de organizações e instituições financeiras que investem no Blockchain. Isso faz com que em um futuro próximo, o Blockchain exigirá um ambiente regulatório e novos padrões contábeis, de modo a assegurar a validação das transações financeiras dos novos livros contábeis. 
Denota-se que o Blockchain faz com que auditoria contábil passe a ser contínua, e não um evento mensal ou anual que consiste em analisar dados históricos. O Blockchain permite que as transações financeiras sejam auditadas em tempo real, de modo que as missações de fraude e erros passem a serem eliminadas assim que forem geradas. Diante disto, o Blockchain faz com que, os relatórios corporativos contenham cada vez mais informações fidedignas, a fim de garantir a real situação econômico-financeira das organizações, e é através desses relatórios financeiros mais inovadores, oportunos e relevantes que a profissão de auditor continuará a ser relevante no processo de tomada de decisões.
Salienta-se que o maior risco dos auditores contábeis reside em não obterem um diálogo ativo e continuo com os reguladores à medida que surgem novas tecnologias, e que o uso do Blockchain fará com que os auditores do futuro desempenharão um papel cada vez mais importante na sociedade, proporcionando uma visão prospectiva, de confiança e de julgamento humano habilitado, mas não substituído pela tecnologia.
Por fim, sugere-se para pesquisas futuras, que ampliem o conhecimento sobre a auditoria frente aos impactos do Blockchain, apresentando a percepção dos auditores e o impacto na gestão das organizações, frente a informações em tempo real.
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